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RESUMO 
 
A quebra do sigilo é uma ação que pode afetar negativamente diversos tipos de 

relações pessoais e profissionais, pois torna públicos assuntos da esfera particular. O estudo 
tornou-se relevante, principalmente, aos profissionais do meio jornalístico, que são os 
responsáveis por colher as informações e veicular as mesmas a toda a população, mas 
resguardando o sigilo da fonte, sempre que necessário. Buscou-se reforçar o direito de 
resguardo da fonte, garantido pela Constituição Federal de 1988, evidenciando os problemas 
que acarretam ao profissional e ao público. O método utilizado foi de pesquisa bibliográfica, 
além de uma análise descritiva de casos recentes no país. Após a realização das pesquisas e 
análises de casos foi possível constatar que a quebra do sigilo afeta o jornalista em sua 
credibilidade, imagem profissional e o direito de qualquer cidadão ao sigilo.  
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INTRODUÇÃO  

 
O artigo 5º da Constituição Federal de 1988, em seu inciso XIV prevê que “é 

assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário 
ao exercício profissional”. Especialmente para os jornalistas, este é um direito relevante que 
garante segurança e credibilidade, no desempenho do seu profissional. A despeito disso, estão 
ocorrendo casos no Brasil, em que o sigilo está sendo quebrado e os jornalistas estão tendo 
suas fontes expostas. 

 
OBJETIVOS 

 
Reforçar o que a Constituição Federal prevê quanto ao sigilo de fonte. Evidenciar os 

problemas que a quebra do sigilo poderá acarretar não apenas para o jornalista, mas também 
para a fonte de informação e o restante da sociedade. Mostrar a problemática que decorre, 
caso o sigilo não seja respeitado, através de exemplos consistentes e atuais. 
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METODOLOGIA 
 
No presente estudo foi realizada uma pesquisa bibliográfica à Constituição Federal e 

aos autores contidos nas referências. Além disso, foi feita uma análise descritiva e conceitual 
de cada um dos casos, atuais, em que houve a quebra do sigilo da fonte.  

 
RESULTADOS PARCIAS OU FINAIS 

 
Após a análise dos casos, ficaram evidentes a relevância e cuidado com os quais o 

assunto precisa ser tratado. A quebra do sigilo, além de significar uma exposição do jornalista 
com sua reputação, bem como das suas fontes, possivelmente representará uma lacuna na 
democracia do país, o que afeta a todos os cidadãos. Os objetivos foram integralmente 
alcançados uma vez que o artigo pertencente à Constituição Federal foi destacado, os 
problemas da quebra do sigilo evidenciados e os casos atuais foram expostos. 

 
CONCLUSÕES E/OU CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A quebra do sigilo da fonte é uma ação prejudicial ao exercício jornalístico e pode 

acarretar ao profissional a perda de sua credibilidade. Além disso, tal procedimento também 
poderá significar a supressão dos direitos de qualquer cidadão. 
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